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ESTAOO DE SERGIPE
PREFEIÍURÂ MUNICIPAL DE PACATUBA
SECRETARIA I4UNICIPAL DÉ CULTURA

cLÁusuLA SEGUNDA - DA vlNcuLAçÃo (Art. 92, ll da Lei n" 14.133/202í)
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Termo ds eontrato de Prestaçâo Sêrviço, que entre si

lirmam o MUNICIPIO DE PACATUBA - ESTADO DE

SERGIPE, e a Empresa FRANCISCO S DA COSTA

JUNIOR. ME.

Pelo presente instÍumento particular de Contrato, reuniram-se de um lado o MUNlClPl0 DE

PACATUBA - ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direilo público, inscrita no CNPJ sob o

n" 13.112.22210001-48, com sede na Praça Nossa Senhora de Lourdes - Centro, CEP 49.970-

000, na cidade de Pacatuba Estado de Sergipe, doravante denominada CONTRAÍANTE, neste

ato rêprêsentado pelo sua titular, a Sra. MANUELLA ALMEIDA MARTINS SOUZA, portadora do

RG: 312XXX07 SSP/SE e do CPF n0 007.XXX.XXX-07, residente e domiciliado nesta cidade, e do

outro lado a empÍesa FRANCISCO S DÂ COSTA JUNIOR - ME inscrita no CNPJ

32.482.767/000Í-90, com sede á Rua General Candido Borges Castelo Branco, n' '125 - Baino:

lputinga - Recife/PE, CEP: 50.670-170, doravante denominada CONTRATADA, neste ato

representada pelo Sr. FRANCISCO SOARES DA COSTA JUNIOR, portador do CPF

100.XXX.XXX-54, para o fim especial de celebrarem o presente inshumento, tendo em vista o que

consla do processo de inexigibilidade de licitaçã0, com base na Legislaçâo em vigor e nas

cláusulas a seguir ajustadas:

cLÁusuLA PR|ME|RA - DO OBJETO (Art. 92, I da Lel no 14.133120211

O objeto consiste na contratação de empresa especializada na realização de show artístico na

apresentação da Banda: MIMIN DO GADO, para se apresentar no dia 27 de Julho de 2024 durante

a Festa da Padroeira Nossa Senhora Santana que será realizado do Povoado Santana do Frades,

no Município de Pacatuba, conforme programação abaixo descriminada:

DIA 27107 (Sábado)

Local: Povoado Santana dos Frades

22:00 Hs r [/llMlN D0 GAD0

Duraçáo: 02:00 (duas) horas

coNÍRATo N" 14712024



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
SÉCRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

:.1 t lfesente paelo vincula-se em sua plênitude aos termos do Termo de Referência, da proposte

oferecide pela CONTRATADA, bem como ao Processo de lnexigibilidade de Licitaçâo nu

06912024, fundamantado no art. 74, inciso ll, da Lei no 14.13312021.

cúusuLA TERCE|RA - DÂ LEGTSLAçÀo (Art.92, il da Let no 14.'t33/2021)

3.1 O presente contrato está sendo lavíado nos termos da Lei n" 14.13312021, demais normas

pertinentes a matêria, e EêÍá rêgido pelos principios noÉeadores do Direito Administrativo e

Constitucional.

cLÁusuLA QUARTA - DO REGTME EXECUçÃO DO SERVIçO (Art. 92, tV da Lei no

't4j3312021],

4.1 A CONTRATADA deve se comprometer, no dia, hora e local estabelecido, a levar o(s) artista(s)

deÍinido(s) na proposta a comparecer e participar do espetáculo promovido pelo Município para

que estes realizem uma apresentaçáo artistica (show), com duraçáo de aproximadamente duas

horas, de acordo com o repertório da banda, como compositores, músicos e intérpreles,

respeitando todas as disposiçoes do presente projeto.

I - A CONTRATADA deve se comprometêr ap€nas na prestaçâo de serviço consistente na

apresentaçao artística (show) do(s) artista(s) previstos na sua proposta, não participando em

momento algum da orgânizaçâo do evento, nem se obngândo de forma âlguma com leÍceiros que

nâo o Município de Pacatuba-SE, não sendo em momento algum solidário a este.

ll - Fica convencionado que as únicas obrigações dos artistas se referem a sua apresentação

artística (show) no evento promovido pelo CONTRATANTE, conforme estipulado no objeto, não

assumindo quaisquer outras obrigaçoes e compromissos como, passeios, jantares, sessões de

Íotos, entrevistas e autógraÍos, ou qualquer outra atividade que não seja a apresentaçáo artística

(show).

CLAUSULA QUINTA - DO PREçO (Art. 92, V da Lei no 14.133120211

5.1 - Em contraprestaÉo aos serviços prestados na cláusula primeira, obriga-se a

CONTRATANTE, apagat a CONTRATADA, o valorde R$ 30.000,00 (trinta mil reais) sendo
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realizado o pagemonlo atá 30 (trlnte) dlas, após a reallzaçáo do evento. Conforme custos

abaixo:

Cachê da Banda: R$ 5.000,00

Cachê do Oantor R$ 12.500,00

Rouds/Produçáo 1 ,2 e 3: R$ 1.500,00

Tecnica/Mesário: R$ 500,00

Tecnica/Eíeitos: R$ 500,00

Tocnica/lluminaÉo: R$ 500,00

Tecnica/Monitor: R$ 500,00

Segurança: R$ 500,00

Produçáo dc Artista e Agenda: R$ 2.500,00

lmposto SYo: R$ 1.500,00

Produtora '15%: R$ 4.500,00

CLAUSULA SEXTA - OS CR|TÉRnS E A PERIODICIDADE DE PAGAMENTO (Art. 92, Vl da

Lei no 14.'133/2021)

6.1 . 0 pagamento será efetuado de acordo com a proposta acostada no dia 10 de Junho de 2024.

6.2. O pagamento será eÍetuado de acordo mm a prêstaÉo de serviços, no valor conespondente

aos serviços efetivamentê prestados, mediante apresentação dos seguintes documentos:

â) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s);

b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, FGTS e CNDT,

válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal.

6.3. 0s documentos de mbranp relacionados acima deverâo ser apresentados no endereço da

sede da Prefeitura Municipal de Pacatuba - Estado de Sergipe, dos quais após atestados pela

autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados ao Setor

Financeiro para íns de liquidaçáo da despesa e inclusão na lista classificatória de credores;

6.4. O pagamento das obrigaçoes relativas ao presente conlrato deve obedecer e cumprir a ordem

cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispóe o art. 7o §20, lnciso lll, da

Lei n" 4.320/1964, aí. 141 da Lei n" 14.133/2021.

6.5. A ordem cronológica referida no 6.4 poderá ser alterada, mediante prévia lustiÍicativa da

autoridade competente e posterior comunicação ao Órgão de controle intemo da Administração e
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

âo tribunal de contas competente, exclusivamente nas hipóteses previstas no art. 141, § 1o da Lei

no 14.13312021.

6.6 A Administraçáo poderá exigir a prestaçâo de gaÍantla adicional como eondição para o

pagamento antecipado.

6.7 Caso o objeto náo seja exeeutado no prazo mnlratual, o valor antecipado deverá ser devolvido.

cúusulÀ gÉaMA - Do FRAEo (Art. 92, Mt da Let no i4.131/202't)

7.1 Este contrato tem o prazo de vigência de 30 (trinta) dias contados â partir da data da sua

assinatura.

cLÁusuLA orÍAVA- DA DoTAçÀo oRÇAMENTÁRh (AÉ.92, vlil da Ler n" 14.'133/202í)

8.1 A despesa orçamentária da execução deste conhato para o exercício de 2024, no valor de R$

30.000,00 (trinta mil reais), correrá por conta da dotação orçamentária abaixo, com saldo

suÍlciente, assim discriminado:

U.O.: 27026'Secretaria Municipal de eultura
Ação: 2080 - Manulenção dos Serviços Secretaria Municipal de Cultura

Elemento da despesa: 33903900 Outros serviços de terceiros - P. Juridica

Fonte de Recurso: 15000000

cLÁusuLA NoNA - OS O|RE|TOS E AS RESPONSABTLTDADES DAS PARTES {AÉ. 92, XtV

da Lei no 14.'13312021l,

9.,l lncumbe a C0NTRATANTE:

a) Segurança que deverão estar a disposição durante os dias dos Shows.

b) Palco com cobertura e proteção em toda a Írente do palco.

c) Segurança pública durante as apresêntações, assim como antes e depois, conÍorme as normas

e exigências locais (Brigada Militar, Corpo de Bombeiros e Ambulância).

d) Responsabilidadê poí toda e qualquer ocorrência policial, criminal e, ou civil que venham a ser

vitima qualquer dos artistas e equipe produtora e público, durante o espetáculo, em todas as

decorrências e assistência adminislrativa e outras.

e) Protegero público do palm com alambreado, Íazendo um corredorde livre acesso da segurança

que protêgerá os artistas do público.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBÂ
SECRETARIA !IUNICIPAL DE CULTURA

i) (;ilitôlrução de camarins para os músicos e artistas e seu abastecimento

Ê,à ineumbe a CONTRATADA:

a) A obrigaçáo e responsabilidade para efeito de realizaçáo do espetáculo compete à

CONTRATADA, a quem reservam-se as seguintes providências: Fazer apresentar-se os artislas

msncionados, no local hora e data previamente estabelecido neste conkato; Produçáo completa

do espetáculo; Pagamento dos cachês artisticos; E proibida qualquer maniÍestação politica em

cima do palco; E proibida propaganda publicitária em cima do palco e na sua área exteÍna

b) Manter-se durante toda a execuçâo do contrato, êm compatibilidade com as obrigaçoês por ele

assumidas, todas as mndiçÕes de habilitaçáo e qualiÍicaÇão exigidas na conhatação.

c) Obrigação de cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras

normas especíÍcas, para pessoa com deflciência, para reabilitado da Previdência Social e para

aprendiz;

d) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais resultantes da execuçâo do contrato. A inadimplência do contralado em rêlação aos

encargos trabalhrslas, fiscais e comerciais não transÍerirá à Adminishação a responsabilidade pelo

seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restÍingir a rêgularização e o uso

das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótêsê prevista

no § 2odo art. 121 da Lei n0 Í4.133/2021;

e) Executar os serviços elencados na Cláusula Primeira do presente contrato;

0 Alocar todos os recursos necessários para se obter uma execução peíeita, de forma plena e

satisfatória, sem ônus adicionais de qualqueÍ natureza à contratante;

g) Responsabilizar-se por lodas as despesas, obrigações e kibutos decorrentes da execução do

conkato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à

CONTRATANTE comprovante de quitação com os órgãos competentes;

h1 Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, deconentes de

Íaltas por ela cometidas na execução do contrato;

i) Assumir interra responsabilidade pelos danos que seus empregados causarem à

CONTRATANTE, hipótese em que Íará a reparação devida, com o necessário ressarcimento em

dinheiro, no prazo impronogável de 30 dias, independentements de avisos ou interpelação jud icial;
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

j) Em 0a§0 de nâo eumprimento do obleto desle contrato, responsabilizar-se, na forma da Lei,

pelo inadimplemento do contrâto, ficando o ônus sob sua responsabilidade;

k) Nâo poderá transferir total ou parcialmente o contrato. Tambêm não poderá subcontratar, ainda

que parcialmente, a execução do seu objeto,

cLÁusuLA DÉclMA - DAS IENALIDADES (Art. 92, XIV da Lcl n' í4.133/20211

10.1. O contratado será responsabilizado administrativamenle pêlo cometimento das infra@es

prêvistas no ârt. 155 da Lei n0 14.13312021. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçÕes

administrativas as scguintes sanções:

| - Advertência;

ll- Multa;

lll- lmpedimento de licitar e contratar;

lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

'10.2 Na aplicação das sanções serâo considerados:

| - a natureza e a gravidade da inÍração cometida;

ll - as peculiaridades do caso concrelo;

lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela provierem para a Administraçâo Pública;

V - a implantação ou o aperfeipamento de pÍograma de integridade, conÍorme normas e

orientações dos órgãos de conlrole.

10.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso ldo item 13.'t na hipótese de inexecução parcial

do contrato quando não se lustificar a imposi$o de penalidade mais grave;

10.4. Na hipótese de descumprimento lotal ou parcial das dáusulas e condiçoes ajustadas ou

execuÉo em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa,

multa da seguinle forma:

Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre

o valor do Contrato, em deconência de atraso injustificado no início dos serviços;

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução lotal ou

parcial do mesmo;

10.5. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item '13.1 poderáo ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item;

^\'ntrr,'d"n 't d4íl Ô,
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10.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do item 13.1 será facultada a deíesa do

interessado no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo;

10.7. A aplicação das sançÕes previstas nos incisos lll e lV do item 13.1 requererá a instauraçáo

de processo de responsabilizaçã0, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, aprêsentar

defesa eserita e especificár as provas que pretenda produzir;

10.8 A sanção prevista no inciso lll do item 13.1 será aplicada ao responsável pelas infrapes

administrativas pÍevistas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do art. '155 da Lei no 14.'133/2021, quando

não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave, e impedirá o responsâvel de licilar ou

contrataÍ com o Município de Pacatuba/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.9 A sançáo prevista no inciso lV do item 13.1 será aplicada ao responsável pelas infrações

âdministíativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do art. '155 da Lei n0 14.133/2021, bem

como pelas inÍaçoes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do mesmo artigo

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40 deste artigo,

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

'10.10 A sanção estabelecida no inciso lV do item 13.1 será precedida de análise.iuridica;

10.11 As sançoes previstas nos incisos I, lll e lV doitem í3.1 poderáo seÍ aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso ll do mesmo item;

10.12 Se a multa aplicada e as indenizapes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao conlratado, além da perda desse valor, a diÍerença

será descontada da garantia prestada ou será mbrada judicialmente.

10.13 A aplicação das san$es previstas no item 13. 1 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação inlegral do dano causado à Administração Pública.

10.14 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contraluais que ensejem a

aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela Íscalização do

Íornecrmento/serviqo, emitirá notiÍcação escrita a CONTRATADA, para regularização da situação;

10.14.1 A notificação a que se reÍere o caput deste artigo será enviada pelo coneio, com aviso de

recebimento. ou entregue a C0NTRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade, publicada

no Diário Oficial do llunicípio e no quadro de avisos da PreÍeitura.
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10,15 Náo havendo reEularização da situação por parte da OONTRATADA, em até 48 (quarcnta

e oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo departamênto ou pela

fiscalizaçáo do Íornecimento/serviço encaminhará a Comissáo de Processo Administralivo a qual

instaurará processo adminietrativo punitivo;

10.16. 0 atraso injustificado na exeeução do contrato sujeitará o eontratado a multa de mora, na

íorma prevista no item 13.4 deste edital. A aplicaçâo de multa de mora não impedirá que a

Administração a conveÍta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato mm a

aplicaçâo cumulada de outras sançoes previstas em Lei;

'í0.17 A aplicação das sançôes previslas nos incisos lll e lV do item 13.1 deste edital requererá a

instauraÇão de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada que

avaliará os íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o conhatado para, no prazo

de '15 (quinze) dias úteis, contados da dala de intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar

as provas que pretenda produzir;

10.18 Na hipótese de deferimento de pedido de produçâo de novas provas ou dejuntada de provas

julgadas indispensáveis pela comissã0, o licitante ou o contralado poderá apresenlar alegaçoes

Íinais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação;

10.19 Serào indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempeslivas.

10.20 Para fins de aplicação das sançoes previstas nos incisos l, ll, lll e lV do item 13.'1 deste

contrato, serão aplicadas de acordo com o Decreto n0 2.1 1 5 de 2ô de Dezembro de 2023, do qual

estabelece a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sançoes aplicadas a

uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos;

10.21 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, mntados da data de

aplicação da sanção, deverá inÍormar e manter atualizados os dados relativos às san@es por

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Íederal. observado o disposto no art. '169, 
§ 3" da Lei no 14.133/2021;

cLÁusuLA DÉctMA pRtMEtRA - DA ExflNÇÃo Do coNTRATo (AÍt. 92, xlx da Lei no

14.13312021],
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

1 1 ,1 0 inadimplemento de qualquer das cláusulas do preseRte contrato conforme art. 137, inêi§(,s

de I a IX da Lei n0 14.133/2021, é motivo justo para a extinção do mesmo de acoÍdo oom o art.

138, da Lei no 14.13312021, a extinção do conlralo poderá ser:

| - determinada por ato unrlateral e escrito da Administraçã0, exceto no caso de descumprimento

deconente de sua própria conduta;

ll - consensual, por acordo entre as pades, por eonciliaçá0, por mediação ou por comitê de

resoluçáo de disputas, desde que haja interesse da Administração;

Ill - delerminada por decisão ârbitral, em deconância de cláusula mmpromissória ou compromisso

arbitral. ou por decisão judicial.

ParágraÍo Unico - A extinção determinâda por ato unilateral da Administração e a extinção

consensual deveráo ser precedidas de autorizaqao escrita e fundamentada da autoridade

competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - DA FtscAltzAçÂo ê GESTÃo Do CoNTRATo (Art. 92

inciso XVlll e arl.117 da Lei no 14.í33/2021)

12.1 A execução do contralo deverá ser acompanhada e Ílscalizada pelo servidor Rodrigo de

Araújo Santos (Agente Administrativo) ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação

de terceiros para assisti-los e subsidiálos com informaçoes pertinentes a essa atribuiçã0.

12.2 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados, e informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisáo ou providência que ultrapasse sua competência.

12.3 0 fiscal do contrato será auxrliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e dê conÍolê

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com iníormações relevantes

para prevenir riscos na execução contratual.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - D0 FORO (Art. 92, XIX § 1" da Lei n'14.133120211
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FONTE DOS RECURSOS

13.'1 A despesa prevista na cláusula segunda, correrá por conta de recursos próprios.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA NlUNICIPAL DE PACATUBA
SECRETAF.IA MUNICIPAL DE CULTURA

14.1 Fica eleito o foro do município de Pacatuba, Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer

outro, por mais privilegiado que sela, para dirimrr quaisquer dúvidas surgidas na execução do

pÍesente Contrato,

E, assim, por se aeharem justos e contratados, assinam o presente instrumento padiculaÍ de

Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito, juntamente com as

testemunhas abaixo, a Íim de que possa surtir os eÍeitos legais.

Pacatuba (SE) 09 de Juiho de 2024
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TESTEMUNHAS


